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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PROVISIONAIS  DEFERIDOS  –  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –
PROVIMENTO  –  INSCRIÇÃO  DE  EMPRESA  NO  NOME  DO
EMBARGANTE – RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO
– AUXÍLIO AO IDOSO – CARÁTER TEMPORÁRIO – IRRELEVÂNCIA
–  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –  INTEMPESTIVIDADE  DAS
CONTRARRAZÕES  DO  AGRAVO  –  OMISSÃO/OBSCURIDADE  –
INEXISTÊNCIA – MERA REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – CARÁTER
PROCRASTINATÓRIO - REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS

-  Consta dos autos comprovante de inscrição e de situação cadastral
proveniente  da  Receita  Federal  e  empresa  diversa  da   outrora
cancelada.

- Irrelevante o fato do benefício previdenciário ter caráter temporário,
bastando  a  comprovação  do  recebimento  no  valor  equivalente  ao
alimentos provisórios, para rejeitar os embargos declaratórios.

- Intempestiva a apresentação das contrarrazões, não cabe alegação de
cerceamento  de  defesa,  ante  a  ausência  de  análise  dos  fatos  ali
esposados.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO 

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por  Carlos  Porciuncula
Pereira contra o acórdão de fls. 308/312, que proveu o agravo de instrumento interposto
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por Ana Carla Gonçalves Pereira, em litisconsórcio passivo com a irmã que, irresignada
com a decisão  interlocutória proveniente do Juízo de Direito da 7ª Vara de Família da
Comarca  desta  Capital,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Alimentos  ajuizada  pelo
genitor/embargante, concedendo a pensão alimentícia. 

Insta  esclarecer  que,  o  provimento  do  agravo  de  instrumento  interposto
pelas  embargadas,  reformando  a  decisão  que  concedera  os  alimentos  ao
genitor/embargante,  teve  por  fundamento  o  fato  de  o  alimentado  possuir  benefício
previdenciário no valor igual ao alimentos arbitrados.

Nas razões dispostas nos Embargos de Declaração, o embargante tem por
objetivo sanar omissões/obscuridades constantes no acórdão de fls 308/312.

Quanto  ao  ponto  referente  à  alegação  de  que  o  embargante  é  micro
empesário do ramo de construção civil, aduz que frente ao documento acostado à fl. 38, a
empresa  CEMILA CERAMICA MINERIOS  E  PRODUTOS HORTIFRUTIGRANGEIROS
LTDA encontra-se cancelada desde o dia 19/06/2006.

Também  alega  o  cercemento  de  defesa,  visto  que  apresentou,
tempestivamente,  contraminuta  do  agravo  de  instrumento,  impugnando  as  alegações
trazidas. 

Do mesmo modo, argumenta obscuridade no decisum, pois o fundamento de
que  o  embargante  possui  benefício  previdenciário  equivalente  ao  salário  mínimo  não
condiz com a verdade dos fatos que foram apresentados em contraminuta, haja vista
receber  AUXÍLIO  AO  IDOSO,  benefício  temporário,  que  não  tem  o  condão  de
aposentadoria.

Relata o atual estado de saúde, vez que possui diabete com amputação de
membro inferior – pé, além de ter sofrido AVC, com  comprometimento de voz.

Por fim, reitera as razões dispostas em contraminuta de agravo e requer o
acolhimento  dos  embargos  de  declaração,  para  sanar  as  omissões  e  obscuridades
apresentadas,  dando-lhes  efeitos  infringentes  com  o  intuito  de  negar  provimento  ao
agravo de instrumento, por conseguinte, reformando a liminar que suspendeu a decisão
do Juízo de 1º grau, que arbitrou os alimentos em 50% (cinquenta por cento) do salário
minimo, para cada uma de suas filhas. 

É o relatório. 

VOTO

Não existe omissão/obscuridade a ser sanada, assim rejeito os presentes
embargos de declaração. 

A alegação de omissão se deu, frente ao entendimento do colegiado, no
sentido de ser o embargante microempresário do ramo de construção civil, desta feita,

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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apontou  o  cancelametno da  empresa CEMILA CERAMICA MINERIOS E PRODUTOS
HORTIFRUTIGRANGEIROS LTDA  que se deu desde o dia 19/06/2006.

Todavia, insta esclarecer que,  de fato inexiste omissão, conforme se infere
do comprovante de inscrição e de situação cadastral proveniente da Receita Federal (fls.
175),  pois  existe  outra  empresa,  diversa  da  CEMILA  CERAMICA  MINERIOS  E
PRODUTOS HORTIFRUTIGRANGEIROS LTDA, outrora cancelada. 

Quanto à alegação de  obscuridade no  decisum,  relata o fato  de receber
auxílio ao idoso, benefício de caráter transitório, diverso da aposentadoria. 

Não existe obscuridade a ser sanada neste ponto, vez que o embargante, no
momento, encontra-se recebendo um benefício equivalente ao salário mínimo. 

O fato de ser um benefício de caráter transitório, não pode, nem deve ser
desconsiderado na avaliação do julgador, pois, caso tal amparo seja sustado, a situação
poderá  ser  revista  pelo  Judiciário,  ante  a  alteração  das  condições  financeiras  do
alimentado. 

Assim, necessário se faz destacar a atual situação trazida aos autos, e como
se percebe, restou-se comprovado que o embargante, neste instante, possui renda, sem
a necessidade de arbitramento dos alimentos. 

A jurisprudência dos tribunais firmou entendimento no sentido de que, não
restando demonstrada a necessidade da parte autora/agravada, em relação ao pleito de
alimentos,  deve  ser  dado  provimento  ao  recurso  para  cassar  a  decisão  que  arbitrou
alimentos.

Necessário  se  faz  destacar  que  havendo  modificação  no  binômio
necessidade/possibilidade,  que  rege  a  obrigação  alimentar,  tal  situação  poderá  ser
alterada a qualquer tempo.

No  mais,  quanto  à  alegação  do  cerceamento  de  defesa  frente  à  não
apresentação da contraminuta do agravo de instrumento,  não merece prosperar,  haja
vista a certidão de fls. 285.

Ademais, inexistindo as hipóteses de omissão, contradição ou obscuridade,
não  há  como  prosperar  o  inconformismo,  impondo-se,  portanto,  a  rejeição  dos
aclaratórios. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
JULGADO  INEXISTÊNCIA  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  IMPOSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DOS
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC  -  REJEIÇÃO.  Tendo  o
Tribunal  apreciado  amplamente  os  temas  levantados  no  recurso  de
agravo de instrumento e considerado pertinentes ao deslinde da causa,

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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descabe a oposição de Embargos Declaratórios por inexistir a alegada
omissão na espécie.  -  "Salvo posterior  ratificação,  é extemporâneo o
recurso extraordinário interposto antes da publicação do acórdão dos
embargos  de  declaração,  ainda  que  o  julgamento  destes  não  tenha
implicado modificação substancial do teor do julgamento original" (STF.
AI  717763  ED,  Relator(a):  Min.  CEZAR  PELUSO,  Segunda
Turma,julgado em 14/04/2009). 1

Diante do exposto,  REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ante a
ausência de omissão/obscuridade. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.  Participaram do
julgamento, além do Relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida, o Exmº. Sr. Des. José
Ricardo Porto e o Exmº.  Dr.  Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o
Des. Leandro dos Santos). Presente à sessão a Exmª. Drª.  Vasti  Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR
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1(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20009425320138150000, 3ª Câmara cível, Relator Dr Ricardo Vital de Almeida ( Juiz
Convocado) , j. em 22-07-2014)

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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